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Assunto: Apresentação dos instrumentos do Estatuto da 
Cidade e definição de quais serão utilizados pelo Município 
bem como a proposta do perímetro urbano.
Data: 22 de setembro de 2006
Local: auditório da ACIME
Apresentação: Arq. Carla Ott - Coordenadora da Equipe 
Técnica Municipal
Colaboração: Acadêmicos Arquitetura: Cândida Fachinetto
e João Guilherme Matté
Equipe de Apoio para a Oficina: Dinamar Mazzucco, 
Edson Ditz e Ricardo Sobjak do CPD, Jaqueline Steinbach, 
Janice Conti e Geraldo Lisboa
Mapas justificativos: MINEROPAR S/A



Constituição Federal:

Para ordenar o desenvolvimento urbano a Constituição
Federal prevê nos artigos 182 e 183 a obrigatoriedade 
da elaboração do Plano Diretor para Municípios com 
mais de 20.000 habitantes. 

Estatuto da Cidade:

Estatuto da Cidade, Lei complementar aos artigos 182 
e 183 da Constituição
Federal, fornece diretrizes básicas para que os 
Municípios elaborem os instrumentos
das políticas urbanas e rurais locais visando o 
desenvolvimento do município sustentável.



Etapas da ElaboraEtapas da ElaboraEtapas da ElaboraEtapas da Elaboraçççção do Plano Diretor atão do Plano Diretor atão do Plano Diretor atão do Plano Diretor atéééé setembrosetembrosetembrosetembro

�10 de abril : assinatura ordem de serviço e reunião Seplan com Consultoria 

�Definição Equipe Técnica (portaria 118/2006) e comissão de acompanhamento 
(portaria 119/2006)

�26 de abril : entrega plano de trabalho (fase 01) e treinamento equipe técnica

�9 de maio : treinamento comissão de acompanhamento e 2º Audiência Pública

�18 de maio : distribuição tarefas para equipe técnica levantar

�06 de julho : entrega da fase 02 pela Consultoria e reunião Paraná Cidade

�18 de julho : entrega da fase 02 para equipe técnica revisar 

�19 de julho : início montagem Link Plano Diretor no site do Município

�31 de julho : reunião em Cascavel entre a coordenadora da equipe técnica, 
Paraná Cidade e Consultoria com entrega de relatório e correções necessárias



�01 e 02 de agosto : revisão tabelas CDP - Condicionantes, Deficiências e 
Potencialidades pela Coordenadora da Equipe Técnica com complementação 
dados plano diretor 92.

�03 de agosto : reunião com Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e 
Equipe Técnica Municipal para revisão da Tabela CDP com acréscimos e 
melhorias.

�07 de agosto : Oficinas para proposições e diretrizes com base em 6 grupos 
temáticos.

�18 de agosto : Reunião em Cascavel para definição do macrozoneamento com 
consultoria.

�24 de agosto : 2º Audiência Pública

�06 de setembro : entrega oficial fase 03

�12 de setembro : treinamento equipe técnica municipal fase 04

�22 de setembro : reunião e oficinas para definição instrumentos da cidade que 
serão utilizados pelo Município e aprovação de alteração do perímetro urbano da 
cidade.



Do parcelamento, edificaDo parcelamento, edificaDo parcelamento, edificaDo parcelamento, edificaçççção ou utilizaão ou utilizaão ou utilizaão ou utilizaçççção ão ão ão 

compulscompulscompulscompulsóóóóriosriosriosrios

Art. 5º Lei municipal específica para área incluída no plano 
diretor poderá determinar o parcelamento, a edificação ou 
a utilização compulsórios do solo urbano não edificado,
subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e 
os prazos para implementação da referida obrigação.

INSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADE



Do IPTU progressivo no tempoDo IPTU progressivo no tempoDo IPTU progressivo no tempoDo IPTU progressivo no tempo

Art. 7º Em caso de descumprimento das condições e dos 
prazos previstos na forma do caput do art. 5ºdesta Lei, ou 
não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5º do art. 
5ºdesta Lei, o Município procederá à aplicação do imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) 
progressivo no tempo, mediante a majoração da alíquota 
pelo prazo de cinco anos consecutivos.

INSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADE



Da desapropriaDa desapropriaDa desapropriaDa desapropriaçççção com pagamento em tão com pagamento em tão com pagamento em tão com pagamento em tíííítulostulostulostulos

Art. 8º Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU 
progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o 
Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, 
com pagamento em títulos da dívida pública.

INSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADE



1. Parcelamento, edifica1. Parcelamento, edifica1. Parcelamento, edifica1. Parcelamento, edificaçççção ou utilizaão ou utilizaão ou utilizaão ou utilizaçççção  ão  ão  ão  

compulscompulscompulscompulsóóóório (obrigatrio (obrigatrio (obrigatrio (obrigatóóóórios)rios)rios)rios)

2. IPTU progressivo no tempo2. IPTU progressivo no tempo2. IPTU progressivo no tempo2. IPTU progressivo no tempo

3. Desapropria3. Desapropria3. Desapropria3. Desapropriaçççção com pagamento em tão com pagamento em tão com pagamento em tão com pagamento em tíííítulostulostulostulos

São instrumentos previstos pela Constituição Federal no 
artigo 182 a serem utilizados sucessivamente conforme 
incisos I, II e II do 4º parágrafo.

INSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADE



Da usucapião especial de imDa usucapião especial de imDa usucapião especial de imDa usucapião especial de imóóóóvel urbanovel urbanovel urbanovel urbano

Art. 9º Aquele que possuir como sua área ou edificação 
urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por 
cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a 
para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o 
domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel 
urbano ou rural.

INSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADE



Do direito de superfície

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o 
direito de superfície do seu terreno, por tempo determinado 
ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no 
cartório de registro de imóveis.

INSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADE



Do direito de preempDo direito de preempDo direito de preempDo direito de preempççççãoãoãoão

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público 
municipal preferência para aquisição de imóvel urbano 
objeto de alienação onerosa entre particulares.

INSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADE



Da outorga onerosa do direito de construirDa outorga onerosa do direito de construirDa outorga onerosa do direito de construirDa outorga onerosa do direito de construir

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o 
direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante 
contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

INSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADE



Das operaDas operaDas operaDas operaçççções urbanas consorciadasões urbanas consorciadasões urbanas consorciadasões urbanas consorciadas

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, 
poderá delimitar área para aplicação de operações 
consorciadas.
§ 1º Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e 
medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos 
proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o 
objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, 
melhorias sociais e a valorização ambiental.

INSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADE



Da transferência do direito de construirDa transferência do direito de construirDa transferência do direito de construirDa transferência do direito de construir

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá
autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou público, 
a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura 
pública, o direito de construir previsto no plano diretor ou em 
legislação urbanística dele decorrente, quando o referido 
imóvel for considerado necessário para fins de:
I - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

II - preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, 
ambiental, paisagístico, social ou cultural;

III - servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas 
ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse social.

INSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADE



Do estudo de impacto de vizinhanDo estudo de impacto de vizinhanDo estudo de impacto de vizinhanDo estudo de impacto de vizinhanççççaaaa

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e 
atividades privados ou públicos em área urbana que 
dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de 
vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de 
construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder 
Público municipal.

INSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADE



Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os 
efeitos positivos e negativos do empreendimento ou 
atividade quanto à qualidade de vida da população residente 
na área e suas proximidades, incluindo a análise, no 
mínimo, das seguintes questões:
I - adensamento populacional;

II - equipamentos urbanos e comunitários;

III - uso e ocupação do solo;

IV - valorização imobiliária;

V - geração de tráfego e demanda por transporte público;

VI - ventilação e iluminação;

VII - paisagem urbana e patrimônio natural e cultural.

INSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADEINSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADE



Mapa com alguns dos instrumentos propostos

Obs. Chácaras e loteamento na área da bacia de captação 
do Rio Alegria aguarda parecer do IAP
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Informações sobre os assuntos referentes ao andamento 
do Plano Diretor Participativo de Medianeira e seus 
anexos estão sendo disponibilizadas em link próprio no 
site do Município de Medianeira:

www.medianeira.pr.www.medianeira.pr.www.medianeira.pr.www.medianeira.pr.govgovgovgov....brbrbrbr

Para receber sugestões, a equipe técnica e a consultoria 
disponibilizam o e-mail:

planodiretorplanodiretorplanodiretorplanodiretor@medianeira.pr.@medianeira.pr.@medianeira.pr.@medianeira.pr.govgovgovgov....brbrbrbr


